
Eixo Social



ODS 1,2, 3, 4, 5, 7, 11, 16

Das 74 metas do Eixo Social:

• 52 apresentam retrocesso;

• 9 estão ameaçadas;

• 4 estão estagnadas;

• 8 têm progresso insuficiente; 

• Nenhuma teve progresso satisfatório; 

• 1 não possui dados suficientes para análise.
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Combate à pobreza, fome e direito à saúde

• Cresce a pobreza e a extrema pobreza aceleradamente;

• Cai a renda do trabalho, cresce a informalidade e o desemprego estaciona em altos índices;

• Poder de compra das famílias de baixa renda pesadamente impactado pela inflação, com forte 
elevação do preço dos alimentos;

• 33 milhões de pessoas passando fome e 58,7% dos domicílios com algum grau de insegurança 
alimentar;

• Desigualdades raciais e de gênero fazem das mulheres negras a cara da pobreza e da fome;

• Omissão do governo perante a pandemia da COVID-19 leva a 120 mil mortes evitáveis;

• Voltam a crescer os índices de mortalidade materna e infantil.



Acesso à educação, igualdade de gênero e direito à cidade e comunidades justas 

• Cortes orçamentários sucessivos e profundos nas mais diversas áreas das políticas nacionais;

• Aumento da exclusão escolar e empobrecimento da educação;

• Falta de um educação de gênero e consequente aumento da violência;

• Sub-representação de mulheres, negros, indígenas, LGBTQIP+, pessoas com deficiência no trabalho e na 
política;

• Acesso à energia ameaçado pelas altas sucessivas das tarifas de energia elétrica e do preço do gás liquefeito 
de petróleo (GLP);

• Queda de mais de 70% da dotação orçamentária para política habitacional (2019-2020);

• sucessivos ataques aos defensores/as de direitos humanos e o aumento das mortes violentas intencionais 
(MVI) e da letalidade policial (47.348 vítimas fatais 2021);



Recomendações
• Revogar a Emenda Constitucional 95 para garantir direitos básicos e condições de vida digna para todas as 

pessoas;

• Retomar o Bolsa Família com a devida atualização de seus valores, o financiamento integral do SUS e o CONSEA;

• Estabelecer a Renda Básica Permanente com valor digno e fortalecer o orçamento do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), da Previdência e da Saúde;

• Retomar a Política Nacional de Habitação e o financiamento habitacional com mais investimentos em 
saneamento básico para garantir seu acesso universal;

• Assegurar a transparência, o controle social e a participação para retomar o debate com os movimentos sociais 
sobre diversos direitos, como direito à cidade, habitação, desenvolvimento urbano e saneamento ambiental com 
as políticas de saúde;

• Ampliar investimentos em educação, pesquisa e desenvolvimento;

• Garantir educação de gênero nas escolas e orçamento para as políticas de enfrentamento às violências, em 
especial contra mulheres, crianças e adolescentes e população LGBTI+;

• Garantir o princípio de não regressividade em matéria de participação social.


